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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.o 34/2000

de 19 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos da
alínea c) do n.o 2 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de
11 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, o seguinte:

É exonerado, sob proposta do Governo, formulada
após iniciativa do Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas e aprovada pelo Conselho Superior de
Defesa Nacional, o vice-almirante Artur Junqueiro Sar-
mento do cargo de chefe da Missão Militar da Orga-
nização do Tratado do Atlântico Norte, em Bruxelas,
com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

Assinado em 11 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

Decreto do Presidente da República n.o 35/2000

de 19 de Julho

O Presidente da República decreta, nos termos da
alínea c) do n.o 2 do artigo 29.o da Lei n.o 29/82, de
11 de Dezembro, na redacção que lhe foi dada pela
Lei n.o 18/95, de 13 de Julho, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, formulada
após iniciativa do Chefe do Estado-Maior-General das
Forças Armadas e aprovada pelo Conselho Superior de
Defesa Nacional, o tenente-general António Luciano
Fontes Ramos para o cargo de chefe da Missão Militar
da Organização do Tratado do Atlântico Norte, em Bru-
xelas, com efeitos a partir de 1 de Agosto de 2000.

Assinado em 11 de Julho de 2000.

Publique-se.

O Presidente da República, JORGE SAMPAIO.

ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Declaração de Rectificação n.o 7/2000

Para os devidos efeitos se declara que a Lei
n.o 11/2000, de 21 de Junho — quarta alteração ao
Decreto-Lei n.o 318-E/76, de 30 de Abril (Lei Eleitoral
para a Assembleia Legislativa Regional da Madeira),
alterado pelo Decreto-Lei n.o 427-G/76, de 1 de Junho,
e pelas Leis n.os 40/80, de 8 de Agosto, e 93/88, de
16 de Agosto, publicada no Diário da República,
1.a série-A, n.o 142, de 21 de Junho de 2000, saiu com
as seguintes incorrecções, que assim se rectificam:

Onde se lê:

«Lei n.o 11/2000

de 21 de Junho

Quarta alteração ao Decreto-Lei n.o 318-E/76, de 30 de Abril (Lei
Eleitoral para a Assembleia Legislativa Regional da Madeira),
alterado pelo Decreto-Lei n.o 427-G/76, de 1 de Junho, e pelas
Leis n.os 40/80, de 8 de Agosto, e 93/88, de 16 de Agosto.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, o seguinte:»

deve ler-se:

«Lei Orgânica n.o 1/2000

de 21 de Junho

Quarta alteração ao Decreto-Lei n.o 318-E/76, de 30 de Abril (Lei
Eleitoral para a Assembleia Legislativa Regional da Madeira),
alterado pelo Decreto-Lei n.o 427-G/76, de 1 de Junho, e pelas
Leis n.os 40/80, de 8 de Agosto, e 93/88, de 6 de Agosto.

A Assembleia da República decreta, nos termos da
alínea c) do artigo 161.o da Constituição, a lei orgânica
seguinte:»

Assembleia da República, 12 de Julho de
2000. — A Secretária-Geral, Adelina Sá Carvalho.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Decreto-Lei n.o 148/2000

de 19 de Julho

O direito de acção contra o Estado e as demais enti-
dades públicas, bem como contra os titulares dos seus
órgãos, resulta do artigo 22.o da Constituição, em virtude
da regra segundo a qual a cada direito há-de corres-
ponder a devida tutela jurídica.

No que respeita ao Governo, tem-se generalizado a
prática de demandar os seus membros e outros altos
funcionários, juntamente com a Administração Pública.
Esta situação é susceptível de provocar algumas difi-
culdades, porquanto envolve, na maior parte dos casos,
o pagamento de taxas de justiça e a nomeação de
patrono. Tendo em conta que a mesma se fundamenta
na relação entre as funções exercidas e as acções ou
os recursos em causa, é adequado o estabelecimento
de mecanismos que salvaguardem as possibilidades de
defesa dos membros do Governo à luz do regime vigente
em matéria de representação do Governo e das demais
entidades públicas.

Foi ouvida a Ordem dos Advogados.
Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 198.o da

Constituição, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.o

Dispensa total de custas

1 — Os membros do Governo, os directores-gerais,
os secretários-gerais, os inspectores-gerais e equiparados
para todos os efeitos legais, bem como os encarregados
de missão a que se refere o artigo 37.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, estão dispensados de pagamento de
custas, em todos os tribunais, qualquer que seja a forma
do processo, quando pessoalmente demandados em vir-
tude do exercício das suas funções.

2 — Haverá, contudo, lugar ao pagamento das custas
quando a decisão final transitada em julgado conclua
pela inexistência do requisito previsto na parte final do
número anterior.


